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APRESENTAÇÃO

Informativo periódico elaborado pela Assessoria Jurídica de Gerenciamento de Precedentes junto
ao Supremo Tribunal Federal (Agep-STF), dentro do Projeto Prisma, com informações sobre a
atuação da Procuradoria-Geral da República (PGR) na fixação de teses de repercussão geral de
interesse do Ministério Público no Supremo Tribunal Federal (STF). A presente edição traz as
principais notícias da Repercussão Geral nos meses de março/2023 a julho/2023.

PEDIDOS DE RECONHECIMENTO DA REPERCUSSÃO GERAL

Revisão do cômputo do recolhimento em casa como tempo de pena efetivamente
cumprida

A PGR enviou à vice-presidência do Superior Tribunal de Justiça memorial defendendo que a
Suprema Corte revise a possibilidade de que o período de recolhimento domiciliar noturno e em dias
de folga de condenado seja reduzido da pena imposta, de modo a fixar tese com repercussão geral.
Para tanto, requereu-se a indicação do recurso extraordinário interposto em recurso especial como
representativo da controvérsia. Inadmitido o recurso extraordinário, foi interposto agravo. Saiba
mais.

Processo: REsp 1.977.135/SC

Prioridade em julgamento de recurso para ampliar proteção de menores em casos de
exploração sexual

A PGR pediu ao STF a submissão do recurso ao Plenário Virtual, a fim de que seja
reconhecida a repercussão geral da discussão referente à exigência da habitualidade para a
caracterização do tipo penal que trata da submissão de criança e adolescente à prostituição ou
exploração sexual, conforme previsto no art. 244-A do ECA. Negado seguimento ao recurso, a PGR
interpôs agravo interno. Saiba mais.

Processo: RE 1.363.134/PR Relator: Roberto Barroso

Exigência de dolo específico para tipificação de apropriação indébita do ICMS

A PGR enviou à vice-presidência do Superior Tribunal de Justiça memorial defendendo que a
Suprema Corte decida em sede de repercussão geral a matéria quanto à exigência da

comprovação de dolo específico para a tipificação do crime de apropriação de ICMS próprio. Para
tanto, requereu-se a indicação do recurso extraordinário interposto em recurso especial como
representativo da controvérsia. Inadmitido o recurso extraordinário, foi interposto agravo. Saiba
mais.

Processo: AREsp 2.219.990/SC

Fixação de honorários advocatícios em processos da Fazenda Pública

Em recurso extraordinário interposto pela Fazenda Nacional contra acórdão do TRF da 4º
Região, a PGR manifestou-se no sentido da submissão, desde logo, do recurso ao Plenário

Virtual, a fim de que seja reconhecida a repercussão geral da matéria e reafirmada a jurisprudência,
sugerindo a seguinte tese de repercussão geral: “É admissível, excepcionalmente, o arbitramento dos
honorários advocatícios sucumbenciais por equidade, nas causas em que a Fazenda Pública for parte, não
apenas nas hipóteses expressamente previstas no art. 85, § 8°, do CPC/15, mas também quando se
verificar, em decisão fundamentada, a evidente incompatibilidade entre os padrões remuneratórios
instituídos no art. 85, § 3°, do Código de Processo Civil e o trabalho efetivamente desenvolvido pelo
advogado do vencedor”. O recurso extraordinário foi incluído no Plenário Virtual (Tema 1.255) e
aguarda o encerramento da votação. Saiba mais.

Processo: RE 1.412.069/PR Relatora: Rosa Weber

Envio direto ao MP de dados obtidos pela RFB em caso de indício da prática de crimes não
tributários

Em recurso extraordinário interposto pelo Ministério Público Federal contra acórdão do STJ,
a PGR manifestou-se no sentido da submissão, desde logo, do recurso ao Plenário Virtual, a fim de
que seja reconhecida a repercussão geral da matéria acerca da possibilidade de a Receita Federal
enviar diretamente ao Ministério Público representação fiscal para fins penais e compartilhar
informações sigilosas de indícios da prática de outros crimes, não tributários, antes da conclusão do
procedimento administrativo tributário. O Min. Edson Fachin deu provimento ao recurso do MPF por
entender que a discussão está acobertada pelo Tema 990 da repercussão geral. Saiba mais.

Processo: RE 1.436.448/SC Relator: Edson Fachin

ATUAÇÃO EM CASOS COM REPERCUSSÃO GERAL RECONHECIDA

Responsabilidade de provedores de internet por conteúdo ilícito publicado por usuários

A PGR defendeu que cabe aos provedores de aplicações de internet, independentemente de
ordem judicial, observar direitos fundamentais, prevenir sua violação e reparar os danos

causados por condutas de usuários não acobertadas pela liberdade de expressão, como nos casos de
manifestações ilegais baseadas em fatos sabidamente inverídicos ou de conteúdo criminoso. Teses
propostas: “I) Descabe ao provedor de hospedagem de perfis pessoais (redes sociais) controlar
previamente o conteúdo dos dados que transitam em seus servidores; e II) O provedor de aplicações de
internet, independentemente de ordem judicial, há de atuar com a devida diligência, a fim de observar os
direitos fundamentais, prevenir sua violação e reparar danos decorrentes de condutas de usuários não
acobertadas pela liberdade de expressão, a exemplo de manifestações ilegais desidentificadas, baseadas
em fatos sabidamente inverídicos ou de conteúdo criminoso”. Saiba mais.

Processos: RE 1.037.396/SP e RE 1.057.258/MG Temas: 987 e 533 Relator: Dias Toffoli

Responsabilidade do Estado em caso de morte não esclarecida em operações militares em
comunidades

Em manifestação ao STF, a PGR defendeu que o Estado há de ser responsabilizado pela
morte de vítimas de arma de fogo quando o disparo do projétil ocorrer durante operação policial ou
militar em comunidade e a perícia quanto à origem desse disparo for inconclusiva. Tese sugerida: "A
perícia inconclusiva acerca da autoria dos disparos de arma de fogo que resultem em morte durante
operações policiais ou militares em comunidade é apta a caracterizar a responsabilidade civil estatal em
relação ao dano, uma vez que, nesse contexto, é do Estado o ônus da prova da existência de causa
independente da sua conduta capaz de gerar o resultado”. Saiba mais.

Processo: ARE 1.385.315/RJ Tema: 1.237 Relator: Edson Fachin

Inelegibilidade de vices do Poder Executivo

Em parecer ao STF, a PGR sustenta que a interpretação que melhor resguarda o Estado
Democrático de Direito, as regras que fundamentam o processo eleitoral e as obrigações

internacionais assumidas pelo Estado brasileiro é aquela segundo a qual o cidadão que assume a
titularidade do mandato, ainda que temporariamente e por determinação judicial, nos seis meses
que antecedem a eleição e se elege na eleição subsequente, é inelegível para disputa de outro
mandato consecutivo. Tese sugerida: “A substituição pelo vice do titular da chefia do Poder Executivo,
nos seis meses anteriores ao pleito, ainda que por breve período e em virtude de decisão judicial precária, é
causa de inelegibilidade para a reeleição para mais de um mandato consecutivo (art. 14, § 5º, da
Constituição Federal, na redação dada pela Emenda Constitucional 16/1997 c/c art. 1º, § 2º, da Lei
Complementar 64/1990)”. Saiba mais.

Processo: RE 1.355.228/PB Tema: 1.229 Relator: Nunes Marques

Separação obrigatória de bens em casamentos de pessoas acima de 70 anos

A PGR defende a constitucionalidade da norma do Código Civil que prevê a separação
obrigatória de bens para idosos que venham a se casar ou celebrar união estável após os 70

anos. Tese sugerida: “É constitucional o regime de separação legal de bens no casamento e na união
estável da pessoa maior de 70 (setenta anos), tendo em conta a tutela ao direito de propriedade e à
herança”. Saiba mais.

Processo: ARE 1.309.642/SP Tema: 1.236 Relator: Roberto Barroso

Incidência das contribuições COFINS, PIS e CSLL sobre atos cooperativos atípicos

Em parecer ao STF, a PGR manifestou-se, preliminarmente, pelo não conhecimento do
recurso extraordinário e pela sua desafetação, com o consequente cancelamento do tema.

Em relação ao mérito, pela constitucionalidade da tributação dos atos cooperativos atípicos,
consubstanciados naqueles realizados entre a cooperativa e terceiro não cooperado, reafirmando a
jurisprudência da Corte, diante das teses fixadas nos Temas 177 e 323 da repercussão geral. Saiba
mais.

Processo: RE 672.215/CE Tema: 536 Relator: Roberto Barroso

JULGAMENTOS DE MÉRITO EM REPERCUSSÃO GERAL

Direito do candidato estrangeiro à nomeação em
concurso público

A PGR, ao manifestar-se sobre o mérito da matéria em debate,
apontou que o candidato estrangeiro teria direito à nomeação,
exceto se a restrição de nacionalidade estiver expressamente

prevista em edital, diante do interesse público. O STF ao julgar o recurso, fixou tese em linha com a
manifestação da PGR, no seguinte sentido: “O candidato estrangeiro tem direito líquido e certo à
nomeação em concurso público para provimento de cargos de professor, técnico e cientista em
universidades e instituições de pesquisa científica e tecnológica federais, nos termos do art. 207, § 1º, da
Constituição Federal, salvo se a restrição da nacionalidade estiver expressa no edital do certame com o
exclusivo objetivo de preservar o interesse público e desde que, sem prejuízo de controle judicial,
devidamente justificada”.Saiba mais.

Processo: RE 1.177.699/SC Tema: 1.032 Relator: Edson Fachin Julgamento: 27/3/2023

Complementação de norma penal em branco por ato
normativo estadual ou municipal, na hipótese do art.
268 do CP

O STF, ao julgar o recurso, reafirmou sua jurisprudência e fixou a
seguinte tese: “O art. 268 do Código Penal veicula norma penal em

branco que pode ser complementada por atos normativos infralegais editados pelos entes federados
(União, Estados, Distrito Federal e Municípios), respeitadas as respectivas esferas de atuação, sem que
isso implique ofensa à competência privativa da União para legislar sobre direito penal (CF, art. 22, I)”.
Saiba mais.

Processo: ARE 1.418.846/RS Tema: 1.246 Relatora: Rosa Weber Julgamento: 27/3/2023

Competência municipal para editar lei que proíbe a
soltura de fogos de artifício

A PGR, ao manifestar-se, apontou, preliminarmente, a necessidade
de desafetação do recurso paradigma, tendo em vista a similitude
fático-jurídica entre o caso e o Tema 145 da Repercussão Geral e,

no mérito, sustentou a constitucionalidade da norma que proíbe a soltura de fotos de artifício
produtores de estampido. O STF ao julgar o recurso, fixou tese em linha com a manifestação da
PGR, no seguinte sentido: “É constitucional formal e materialmente lei municipal que proíbe a soltura de
fogos de artifício e artefatos pirotécnicos produtores de estampidos”. Saiba mais.

Processo: RE 1.210.727/SP Tema: 1.056 Relator: Luiz Fux Julgamento: 9/5/2023

Sequestro de recursos estaduais no caso de
parcelamento de precatório

O STF julgou o recurso, fixando a seguinte tese: “É constitucional o
sequestro de verbas públicas pela autoridade judicial competente nas
hipóteses do §4º do art. 78 do ADCT, cuja normatividade veicula regime

especial de pagamento de precatórios de observância obrigatória por parte dos entes federativos
inadimplentes na situação descrita pelo caput do dispositivo”. Saiba mais.

Processo: RE 597.092/RJ Tema: 231 Relator: Edson Fachin Julgamento: 26/6/2023

Retenção de valores do Fundef/Fundeb para
pagamento de honorários

O STF, ao julgar o recurso, reafirmou sua jurisprudência e fixou a
seguinte tese: “1. É inconstitucional o emprego de verbas do
FUNDEF/FUNDEB para pagamento de honorários advocatícios

contratuais. 2. É possível utilização dos juros de mora inseridos na condenação relativa a repasses de
verba do FUNDEF, para pagamento dos honorários contratuais”.

Processo: RE 1.428.399/PE Tema: 1.256 Relatora: Rosa Weber Julgamento: 17/6/2023

Alcance da competência da Justiça Militar para
decretar a perda do posto, patente ou graduação de
militar

A PGR, ao manifestar-se sobre o mérito da matéria em debate,
apontou que a Justiça Comum e a Justiça Militar Estadual pode

declarar a perda de graduação da praça como pena acessória, sem a necessidade de procedimento
específico. Também sustentou que a ausência de aplicação da pena acessória, não impede a análise
do fato para tais fins em procedimento específico pelo Tribunal Militar Estadual. O STF ao julgar o
recurso, fixou tese em linha com a manifestação da PGR, no seguinte sentido: “1) A perda da
graduação da praça pode ser declarada como efeito secundário da sentença condenatória pela prática de
crime militar ou comum, nos termos do art. 102 do Código Penal Militar e do art. 92, I, "b", do Código
Penal, respectivamente. 2) Nos termos do artigo 125, § 4º, da Constituição Federal, o Tribunal de Justiça
Militar, onde houver, ou o Tribunal de Justiça são competentes para decidir, em processo autônomo
decorrente de representação do Ministério Público, sobre a perda do posto e da patente dos oficiais e da
graduação das praças que teve contra si uma sentença condenatória, independentemente da natureza do
crime por ele cometido”. Saiba mais.

Processo: ARE 1.320.744/DF Tema: 1.200 Relator: Alexandre de Moraes Julgamento: 26/6/2023

Termo inicial da prescrição da execução penal

A PGR, ao manifestar-se sobre o mérito da matéria em debate,
apontou que a interpretação consistente e compatível com a
Constituição Federal acerca do termo inicial da prescrição
executória é aquela que a define como o trânsito em julgado da

decisão condenatória para ambas as partes. O STF ao julgar o recurso, fixou tese em linha com a
manifestação da PGR, no seguinte sentido: “O prazo para a prescrição da execução da pena
concretamente aplicada somente começa a correr do dia em que a sentença condenatória transite em
julgado para ambas as partes, momento em que nasce para o Estado a pretensão executória da pena,
conforme interpretação dada pelo Supremo Tribunal Federal ao princípio da presunção de inocência (art.
5º, inciso LVII, da Constituição Federal) nas ADC 43,44 e 45”. Saiba mais.

Processo: ARE 848.107/DF Tema: 788 Relator: Dias Toffoli Julgamento: 4/7/2023
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